
 
Ofício. Adm. nº 147/2021                                                                                           Londrina, 28 de outubro de 2021 
 
À Senhora MARGARET MATOS DE CARVALHO 
Procuradora do Trabalho em Curitiba, PR 
margaret.carvalho@mpt.mp.br 
 
Ao Senhor HEILER IVENS DE SOUZA NATALI  
Procurador do Trabalho em Londrina, PR 
heiler.natali@mpt.mp.br 
 
 Senhora Procuradora e Senhor Procurador: 
 

O SINDPREVS/PR – Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência e Ação 
Social do Estado do Paraná, entidade representativa dos servidores federais do INSS, Ministério da Saúde, 
Ministério do Trabalho e Previdência, Funasa e Anvisa, encaminha ao Ministério Público do Trabalho uma cópia do 
Manifesto como forma de denúncia “A Reabilitação Profissional do INSS e a Análise de compatibilidade: a 
saúde do trabalhador e da trabalhadora em risco por meio da desconstrução do campo Saúde do 
Trabalhador”, publicado pelo SINDPREVS/PR e pelo CRESS/PR (Conselho Regional de Serviço Social) em 07 de 
julho de 2021, o qual recebeu apoio da Frente Ampla em Defesa da Saúde dos Trabalhadores, Associação Brasileira 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - ABRASTT e Conselho Municipal de Saúde de Londrina, dentre outras 
entidades e instituições. Os temas abordados foram amplamente debatidos visando combater à precarização ao 
atendimento prestado pelo INSS em relação à Reabilitação Profissional extremamente desmontada nos últimos anos 
e, que nesse momento, a autarquia, com alterações internas, coloca em risco a saúde e vida dos trabalhadores e 
trabalhadoras atendidas por este serviço. 

Fica evidente que, atualmente, ao invés de proteger e amenizar as consequências da relação desigual entre 
vida, saúde e economia, o Estado tem, na verdade, agudizado a condição de hipossuficiência do empregado perante 
o empregador. Quanto à responsabilidade do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com o amparo aos 
trabalhadores vítimas de acidente de trabalho e doenças profissionais, ela hoje não é mais realidade quando se 
refere ao Programa de Reabilitação Profissional que tem como objeto de trabalho a proteção à saúde do trabalhador 
e da trabalhadora. 

Faz-se necessária uma análise dos fatos contidos no Manifesto por parte do Ministério Público do Trabalho 
no sentido de verificar os problemas evidenciados e também uma tomada de posição para que sejam revistas as 
condições impostas pelo INSS diante dos seus rebatimentos na saúde e vida de milhares de trabalhadores e 
trabalhadoras.  

Certos da melhor atenção por parte deste Ministério Público do Trabalho às questões/denúncias levantadas 
no Manifesto, nos colocamos à disposição para melhores esclarecimentos. 

 
Atenciosamente,  

 
Luiz Alfredo Gonçalves 

Pela Diretoria Colegiada do SINDPREVS/PR 
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